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PARECER N' 12u2024- ASSESSORTA JURíDrCA

Assunto: Trata-se de procedimento de contratação direta, por meio do procedimento de
Inexigibilidade de Licitação encaminhado pela divisão de Compras, Setor de Licitações e Contratos,
cujo objetivo é a coNTRATAÇÃo DE APRESENTAçÃO ARTíST|CA, SHOW MUSTCA! COM O GRUPO

FAMíUA cosrA EM coMEMoRAçÃo Ao ANrvERsÁRro DE EMANcTpAçÂo poríTrcA Do
MuNrcípro DE AGRoúND|A DURANTE A xxxrv FEcor. APRESENÍAçÃo REAUzAR-sE-Áruo otl zz
DE JULHO DE 2024 A PARTIR OAS 13:00, conforme justificativa e documentos acostados.

Dispensado o Relatório. Emito o parecer:

Ressalta-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos

estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, partindo-se da
premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público

se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e administrativas,
levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua competência.

Conforme dispõe o artigo 74, inciso ll, da Lei n" t4.L33l2OZt, é inexigível a licitação
quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor
artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis:

Art.74. É inexigível a licitação quando invlável a competição, em especial nos

casos de:

t...I
ll - contrâtação de profissional do setor artístico, darctamente ou por meio de
empresárlo exclusivo, desde que consagrirdo pela crítica especializada ou oela
opinião pública;

I

Denota-se pelos documentos acostados que o fornecedoÍ VOLNEI DA COSTA

inscrito no CPF n" 990.677.069-49 responsável pelo GRUPO MUSICAL FAMíL|A COSTA, CNPI

ns!9 .af4.487 1oO01-74, apresentou toda a documentação solicitada, bem como, comprovou que

atua no ramo de atividade compatível com o objeto da contratação, com contratações semelhantes

em outros eventos regionais, Atestado de Capacidade Técnica, além da apresentação de

documentos comprobatórios do preço praticado.

Em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes de

rede sociais, sites, revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de provar a
popularidade do futuro contratado.

No caso concreto, entende-se que tal requisito vem aparentemente comprovado
através dos documentos juntados ao processo junto ao Estudo Técnico Preliminar (recortes de rede

social), assim como na Declaração de Pesquisa de Mercado e Justificativa do Fornecedor

apresentadas pela Secretaria de Desenvolvimento Empresarial e do Turismo.

'2I'l www.aorol an di a. sc.o ov.b r
s uzan. i uri di co6Daoro I an d i a. s c. qov, br

m ath e u s. i u rtd ic o(Aeq rol a n d i a. sc.oov. b r ffi



' MUNICIPIO DE AGROLAND]A - Santã Catarina
Ássessoría Jurídica

Rua dos Pioneiros, no 109, Centro, Agrolândia, SC - CEP: 8842Ô000
Telefones: (47)3534421 2 - (47)35341 55

Referente à pessoa, fÍsica ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se
€ertiÍicar de que o futuro contratado possui a necessária aptidão jurídicã para a ser contratado, nos
termos da lei.

fusim, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pela lei, a

contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termos
do artigo 74,11, da lei n' 14.133/2021.

Por fim, apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art.
7 4,11, da Lei n" L4.f33/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórÍos, ressalta-se que
todo processo de inexigibilidade de licitação deve ser instaurado pela Comissão de Licitação,
devendo ser devidamente autuado, com numeração própria, folhas numeradas e, além de conter
parecer jurídico, deve ser submetido à análise da referida Comissão e Controle lnterno, bem como,
conter comprovação de previsão orçamentária para reÍerida despesa.

Ante o exposto, entende-se que foram observados os requisitos previstos do art.
74e62da Lei n" 14.133/2021, paft a referida contratação.

Conclusão:

Ressalta-se que o presente parecer rêstringe-se aos aspectos legais do
procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da
oportunidade e conveniência da decisão adotada.

Este é o parecer.

Agrolândia, 05 de julho de 2024.

SUZAN CARLA Assinôdodeformàdisitalpoí
SUZAN CARLA FRARE

FRARE Dados: 2024.07.0s r6:37roe {3'oo'

Suzan Carla trare
oA8/SC 40.292
Assessora Jurídica

cc77
-r-7-
aqz>>
)./ b2 y

€ L2
(9 s/o

I'l www. aqro I a n d i a. sc. o ov. b r
s u za n. i u ri d i co (da o rol an d i a. sc,o ov. b r

m dth e u s. i u i d i c o(Aaq ro I a n d i a. sc. o ov. b Í

Diante do exposto, atendidas as condições procedimentais descritas, maniÍesto-
me opinativamente pela viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro
no arti8o 74, inciso ll, da tei n' L4,L33l2o2L.


